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SECRETARIA JURIDICA 

EXMO. SR. PRESIDENTE 
	

PL 445/2014 

A autoria da presente Proposição é do Senhor 

Prefeito Municipal. 

Trata-se de PL que dispõe a inclusão do Projeto 

de Parcerias Público-Privada para a Implantação e Operação do Hospital de Clínicas de 

Sorocaba no Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, autoriza o Poder Público ,  

Executivo a ­  oferecer garantia para assegurar o cumprimento de obrigações de pagamento 

decorrente do Projeto, autoriza o Poder Executivo a conceder incentivo fiscal em contratos 

de Parcerias Público - Privadas, e dá outras providências. - - 

Da Inclusão do Projeto de Parceria Pública-

Privada para a Implantação e Operação do Hospital de Clínicas de Sorocaba no Programa 

Municipal de Parcerias Publico-Privadas Fica incluído no Programa Municipal de 

Parcerias Público-Privadas o Projeto de Parceria Público-Privada para a Implantação e 

Operação do Hospital de Clínicas de Sorocaba O Projeto mencionado neste artigo teve 

sua modelagem final devidamente aprovada pelo Conselho Gestor do Programa Municipal 

de PPP, Aos termos da Lei Municipal 0  1047de12deJunhode2013 



r1 
- 

Estado de São Paulo 

SECRETARIA JTJRIDICA 

Das 	Garantias 'para 	Assegurar 	o 

Cumprimento de Obrigações de Pagamento Decorrentes do Programa Municipal de 

Parcerias Público-Privadas. Fica o Poder Executivo autorizado a oferecer em garantia, 

na forma prevista pelo artigo 12, inciso 1 da Lei Municipal n° 10.474, de 12 de Junho de 

2013, recursos em valores proporcionais às obrigações assumidas no âmbito do Contrato 

• de Concessão Administrativa a ser firmado para a implementação do Projeto, de parceria 

• público-privada para a Implantação e Operação do Hospital de Clínicas-de Sorocaba (Art. 

2°); a garantia oferecida no contrato mencionado no artigo 2° desta Lei será objeto de 

cessão fiduciária, segregada em conta corrente vinculada, de movimentação restrita, 

operada por agente fiduciário com poderes conferidos para a execução da garantia no caso 

de inadimplemento dos pagamentos previstos no contrato de que trata o artigo 2° desta 

Lei. A cessão mencionada neste artigo perdurará enquãnto remanescerem obrigações 

/ pecuniárias decorrentes do contrato de que 'trata o artigo 2° desta Lei. Instrumento 

específico estabelecerá o mecanismo de destinação automática, pelo agente financeiro do 

Tesouro do Município, dos recursos segregados 'à conta de movimentação restrita de que 

trata o "caput" deste artigo. A cessão fiduciária de que trata o capuz' terá como beneficiário 

direto o parceiro privado (Art. 3°); as condições da cessão fiduciária ou da vinculação em 

garantia estarão previstas no correspondente edital e contrato de parceria público-privada e 

detalhadas em instrumentos jurídicos próprios (Art. 4°); as despesas decorrentes da 

• execução da garantia de que trata esta seção onerarão as dotações orçarnentárias da 

Secretaria Municipal de Saúde, na forma do artigo 198, § 2°, inciso ÏII da Constituição 

Federal (Art. 5°); a presente Lei será regulamentada dentro de 60 (sessenta) dias de' sua 

publicação (Art. 6°); vigência da Lei (Art. 7°). 
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- 	Este Projeto de Lei encontra respaldo em 

nosso Direito Positivo, devendo, porém, ser excluído da Ementa a autorização legislativa 

para a concessão de incentivo fiscal, neste diapasão' passa-se a expor: 

Constata-se que esta Proposição visa normatizar 

sobre o Projeto de Parceria Público-Privada para a Implantação e Operação do Hospital de 

Clínicas no Programa Municipal  de Parcerias Públicõ-Privadas, destaca-se que: 

Lei Nacional dispõe sobre a instituição de 

normas gerais para licitação - e contratação de parceria público- privada no âmbito do 

Município, conceituando a parceria público-privada como um contrato administrativo de 

concessão patrocinadã ou administrativa; destaca-se infra os termos da aludida Lei: 

LEI N°11.079, DÊ 30 DE DEZEMBRO DE 2004. 

Institui normas gerais para licitação e contratação de parcerias 

público-privada no âmbito da administração pública. 

Art. 1 0  Esta Lei institui normas gerais para licitação e contratação 

de parcerias público-privada no âmbito dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

- Art. 2 0  Pareceria público-privada é o contrato administrativo de 

concessão, na modalidade patrocinada ou administrativa. 

§ 1° Concessão patrocinada é a concessão de serviços públicos ou 

de obras públicas de que trata a Lei n°8.987, de 13 de fevereiro 
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de 1995, quando envolver, adicionalmente à tarifa cobiada dos 

usuários contraprestação pecuniárici do parceiro público ao 

parceiro privado. (g.n.) - 

§ Concessão administrativa e o contrato de prestação de serviços 

de que a Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, 

ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação 

de bens. (gn) 

Destaca-se que a Lei Nacional de regência 

(11 079, de 2004) dispõe sobre as diretrizes de parceria publico-privado, nos termos do 

art. 3° deste PL, in verbis 

Art. 42  Na contratação de parceria publico-privada serão 

observadas as seguintes diretrizes 	 - 

1— eficiência no cumprimento das missões de Estado e no emprego 

dos recursos da sociedade, 

II - respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos 

serviços e dos entes privados incumbidos da sua execução, 

III - indelegabilidade das funções de regulação, jurisdicional, do 

exercicio do poder de policia e de outras atividades exclusivas do 

Estado 

IV - responsabilidade fiscal na celebração e execução das 

parcerias, 
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V— transparência dos procedimentos e das decisões; 

VI —repartição objetiva de riscos entre as partes; 

VII— sustentabilidade financeira e vantagens socioeconômicas dos 

projetos de parceriçi 

Por todo o exposto, verifica-se que este Projeto 

de Lei encontra guarida no Direito Pátrio, sendo que, sob o aspecto jurídica, nada a 

opor, devendo, porém, ser excluído da Ementa a autorização: "Autoriza o Poder 

Executivo a Conceder incentivo fiscal em contratos de Parcerias Público-Privâdas", pois, 

inconstitucional, haja vista que a Constituição da República estabelece que só poderá 

ser concedido subsidio ou isenção por lei especifica, in verbis 

TÍTULO VI 	 - 

- 	 - 	 --- 	
; 

DA 	TRIBUTAÇÃO 	E 	DO 	ORÇAMENTO 

CAPITULO 1 

DO 	SISTEMA 	TRIBUTARIO 	NACIONAL 
S- - 

Seção 1 

DOS PRINCIPIOS GERAIS 

Seção II 	 / 
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DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR 

Art. 150. Sem prejuízo de. outras garantias asseguradas ao 

contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios: 

§ 6.0 Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, 

concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a 

impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido 

mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule' 

exclusivamente as 'matérias acima enumeradas ou o 

correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto 

no art. 155, § 2. XII, g. (Redação dada pela Emenda 

Constitucional n°3, de 1993) 

Sublinha-se, por fim que, lei específica deve ser 

entendida nos termos do Código Tributário Nacional, o qual dispõe: 

LEI N° 5.172, DE 25 DÊ OUTUBRO DE 1966. 

'Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas  

gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e' 

Municípios. 

SEÇÃO 11 
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Isenção 

Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre 

• decorrente de lei que especifique as condições e requisitos 

exijridos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, 

sendo caso, à prazo de sua duração. (g.n.) 

É o parecer. 

Sorocaba, 15 de dezembro de 2.014.
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De acordo: 

€1RELLI ANTUNES. 

Sec\áfa Jurídica 	 • 	 • 


